PARECER Nº  1057    , DE 2011

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 12, DE 2011
O Deputado Edmir Chedid propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, para que incluam o Projeto de Lei n° 4.622, de 2004, na ordem do dia, dando-lhe prioridade em sua votação. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias, de 04/4/11 a 08/4/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é aprimorar o tratamento legal atualmente prestado às cooperativas, de modo a conferir maior segurança jurídica na contratação com tais entidades, especialmente nos casos em que essa contratação ocorra entre a cooperativa e a Administração Pública, por meio de processo licitatório, o que vem sendo alvo de controvérsia desde o advento da Lei n° 5.764, de 1971, que define a política nacional de cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências. 

Com efeito, a celeuma em torno do assunto, que não pode ser negligenciada ou minimizada, acaba resumindo-se ao fato de que o cooperativismo, em seu modelo atual, permite a proliferação de entidades oportunistas e inidôneas, constituindo frequentemente verdadeira fraude à luz da legislação trabalhista. 

Diante desse quadro, é comum haver renitência por parte do Poder Público, seja em nível legislativo ou administrativo, em contratar com as cooperativas, o que, no mais das vezes, importa patente ilegalidade, uma vez que toma por fraudulentas todas as entidades do gênero, sejam idôneas ou inidôneas. A presunção de fraude, sem o devido processo legal, é inconstitucional, e acaba por aviltar o modelo de produção cooperativo, que, ao contrário, deveria ser estimulado.

O Governo do Estado de São Paulo, editou o Decreto n° 55.938, de 2010, que proíbe a participação de cooperativas nas licitações promovidas pela Administração direta e indireta do Estado quando, para a execução do objeto, for necessária a prestação de trabalho de natureza não eventual, por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, uma vez que muitas demandas trabalhistas foram geradas no Judiciário por cooperados, almejando a responsabilização do Poder Público quanto aos seus direitos decorrentes da relação de trabalho. Apesar de, juridicamente, o Ente Público não ser responsável, o simples receio de se ver onerado foi suficiente para a edição do referido decreto, excluindo a possibilidade de contratação de cooperativas que prestem serviços de limpeza, limpeza hospitalar, lavanderia, segurança, recepção, telefonia, digitação, manutenção e conservação de áreas verdes, etc.

Vislumbrando que o cooperativismo é uma forma de trabalho mais justa e solidária, em que inexistem vínculos empregatícios, o Projeto de Lei n° 4.622, de 2004, que tramita na Câmara dos Deputados, procura corrigir algumas brechas existentes na Lei n° 5.764, de 1971, com o fim de conferir maior dignidade às cooperativas idôneas existentes, que, assim, poderão ter seu status jurídico livre de suspeitas para fins de contratação com empresas privadas e, principalmente, com a Administração Pública.

No entanto, analisando a tramitação do Projeto de Lei n° 4.622, de 2004, no site da Câmara dos Deputados, verificamos que atualmente a referida propositura já foi votada naquela Casa Legislativa, tendo sido encaminhada ao Senado, onde recebeu alterações, e, diante disso, retornou à Câmara, onde segue para votação no plenário. Se aprovada, será encaminhada à Presidente da República para que seja sancionada. Assim, propomos o seguinte 
SUBSTITUTIVO

“Dê-se à Moção n° 12, de 2011, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que inclua o Projeto de lei n° 4.622, de 2004, na ordem do dia, dando prioridade em sua votação, bem como para que os líderes dos partidos e demais membros com assento naquela Casa Legislativa envidem esforços para sua aprovação.”

Portanto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 12, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno, ficando prejudicado o projeto na forma como originalmente apresentado.

Sala das Comissões, em 1-9-2011

a) Edson Ferrarini – Presidente

Carlos Grana – André do Prado – Rodrigo Moraes – André Soares – José Bittencourt – Edson Ferrarini
